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ATA N.º 9/2026 DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 

CINCO DE MAIO DE DOIS MIL E VINTE E 

SEIS. 

 

 ---------Ao quinto dia do mês de maio de dois mil e vinte e seis, no Edifício dos 

Paços do Concelho e Salão Nobre desta Câmara Municipal, compareceram os/as 

excelentíssimos/as senhores/as: --------------------------------------------------------   

 ---------Presidente: António Jorge Vieira Ricardo. -------------------------------------   

 ---------Vereadores/as: Américo Paulo da Silva Ribeiro, Eugénia Fernanda Moreira 

Teixeira, Ricardo Daniel Pinto Soares Vieira, Anabela Carvalho Borges de Sousa 

Lopes, Fernando José de Moura e Silva e Mónica Marisa Nogueira Ribeiro da Cunha.  

 ---------Faltou, por motivo justificado, o Senhor Vereador Lino Manuel dos Santos 

Macedo, tendo requerido a sua substituição e, consequentemente, foi convocada a 

Senhora Vereadora Mónica Marisa Nogueira Ribeiro da Cunha para estar presente 

nesta reunião, nos termos do artigo 79.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro, na sua atual redação. ----------  ---------------------------------------------  

 ---------Secretariou o Senhor Chefe da Unidade de Apoio aos Órgãos Autárquicos e 

da Qualidade, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira. -------------------------------   

 ---------Quando eram quinze horas, o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

início aos trabalhos. ----------------------------------------------------------------------   

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento do resumo diário de tesouraria, 

de 04.05.2026. ---------------------------------------------------------------------------   

 ---------I – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento dos seguintes assuntos: Não 

exercício do direito de preferência, referente aos registos n.ºs: 8267/2026; 

8268/2026; 8269/2026; 8270/2026; 8367/2026; 8368/2026; 8555/2026; 

8685/2025; 8718/2026; 8719/2026; 9002/2026; 9020/2026; 9103/2026; 

9115/2026; 9126/2026; 9129/2026; 9152/2026; 9280/2026; 9315/2026; 

9316/2026; 9397/2026; 9401/2026; 9442/2026. -------------------------------------  

 ---------Pedido de isenção do pagamento das taxas administrativas – Registo n.º 

6968/2026; 7397/2026. -----------------------------------------------------------------  

 ---------Pedido de isenção do pagamento de preços – Registo n.º 7585/2026; 

7967/2026; 7970/2026; 7972/2026; 8114/2026; 8479/2026; 8570/2026; 

8574/2026; 8582/2026; 8603/2026; 8692/2026; 9071/2026; 9142/2026; 

9169/2026. -------------------------------------------------------------------------------   
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 ---------Aprovação da minuta do contrato de arrendamento urbano para fins 

comerciais com opção de compra de terrenos na União das Freguesias de Aboadela, 

Sanche e Várzea – Registo n.º 17734/2024. -------------------------------------------  

 ---------A Senhora Vereadora Mónica Cunha tomou a palavra e referiu a seguinte 

declaração: “O Plano de Desenvolvimento Social 2024-2028 e a Carta Social de 

Amarante mostram‑nos, com clareza, que o concelho continua a ter uma 

insuficiência muito significativa de respostas e apoios para pessoas com deficiência 

e/ou incapacidade. Faltam equipamentos e serviços especializados, faltam 

respostas adequadas para as pessoas com deficiência que estão a envelhecer e 

vemos também crescer o número de crianças com Perturbação do Espetro do 

Autismo, que continuam sem o apoio suficiente. ---------------------------------------  

 ---------A isto juntam‑se algumas barreiras arquitetónicas na via pública, em 

alguns edifícios e equipamentos municipais, que limitam a mobilidade, a autonomia 

e a participação de muitas pessoas. E há ainda uma outra forma de exclusão menos 

visível, mas igualmente grave: a falta de informação em linguagem acessível, em 

formatos que permitam às pessoas com deficiência intelectual, sensorial ou com 

dificuldades de comunicação compreender os avisos, regulamentos e decisões que 

lhes dizem diretamente respeito. -------------------------------------------------------  

 ---------O mesmo Plano de Desenvolvimento Social identifica a saúde mental e a 

doença mental como problemas centrais no quadro da pobreza e da exclusão social. 

Continuamos a ter poucas respostas estruturadas na comunidade e falta informação 

sistematizada que ajude a planear melhor os serviços e os apoios de que as 

pessoas precisam. ------------------------------------------------------------------------  

 ---------Sabemos que há iniciativas importantes em curso, como o Balcão da 

Inclusão, a Provedoria da Pessoa com Deficiência, o projeto AGIR CLDS 5G e 

parcerias com associações que trabalham a inclusão. Mas, perante o diagnóstico 

assumido pelo próprio Município, é legítimo perguntar: o que está, concretamente, 

a ser feito para mudar estruturalmente esta realidade? -------------------------------  

 ---------Por isso, Senhor Presidente, deixo‑lhe algumas questões muito objetivas: -  

 ---------Que medidas já foram tomadas, desde a aprovação do Plano de 

Desenvolvimento Social, para aumentar e qualificar as respostas para pessoas com 

deficiência, em especial para quem está a envelhecer e para as crianças com 

autismo e atrasos de linguagem? -------------------------------------------------------  

 ---------Que passos concretos estão a ser dados para eliminar as barreiras 

arquitetónicas que ainda persistem na via pública e em alguns edifícios municipais e 

para garantir que a informação do Município é disponibilizada em linguagem 

acessível e em formatos alternativos? --------------------------------------------------  
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 ---------Que estratégia municipal está a ser seguida na área da saúde mental, seja 

na prevenção, seja na resposta às pessoas e famílias que já hoje vivem situações 

de grande sofrimento psicológico? ------------------------------------------------------  

 ---------E, por fim, que calendarização e que candidaturas a financiamento nacional 

ou europeu estão em marcha para criar novas respostas sociais e reforçar os 

serviços existentes, em articulação com as IPSS, cooperativas e associações do 

concelho? ---------------------------------------------------------------------------------  

 ---------Mais do que boas intenções, as pessoas com deficiência, as suas famílias e 

quem vive com problemas de saúde mental precisam de respostas concretas, 

calendarizadas e avaliáveis. É isso que hoje aqui se pede: clareza sobre o que está 

a ser feito e sobre o que se propõe fazer objetivamente nos próximos anos.” -------   

 ---------O Senhor Vereador Américo Paulo questionou se havia novidades sobre a 

abertura das casas de banho do Arquinho, recordando que, na última reunião, 

havia sido referido que a sua abertura ocorreria em breve. ---------------------------  

 ---------Referiu ainda a existência de uma obra interrompida na Rua Carlos Babo, 

encontrando-se a mesma praticamente concluída, mas suspensa devido à 

declaração de insolvência da empresa responsável. Nesse sentido, solicitou o 

restabelecimento do acesso ao supermercado Continente naquela artéria, 

considerando importante que a situação seja resolvida de forma definitiva e em 

condições de segurança. Embora seja possível descer as escadas, o acesso às 

mesmas continua sem condições adequadas, verificando-se ainda a existência de 

muito lixo e restos de obra no local, situação que carece de resolução urgente. -----  

 ---------Relativamente ao Mercado Municipal, disse que teve conhecimento de que, 

durante o fim de semana, se verificaram infiltrações de água no interior do edifício, 

questionando se existe já alguma solução definida a curto, médio ou longo prazo 

para resolver o problema. ---------------------------------------------------------------  

 ---------Por último, reportou a situação verificada na Rua das Golas, onde, segundo 

referiu, têm ocorrido intervenções sucessivas no pavimento, com colocação de 

tapete betuminoso, posterior abertura de valas e novo tapamento. Considerou 

existir alguma descoordenação na execução das obras e questionou se haverá 

alguma razão específica que justifique o atual decorrer dos trabalhos, 

nomeadamente eventual falta de projeto ou a forma como as intervenções estão a 

ser executadas. --------------------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal em resposta à Senhora 

Vereadora Mónica Cunha começou por referir que o Município de Amarante possui 

competências próprias e que, por esse motivo, muitas das questões levantadas, 

apesar de envolverem entidades parceiras, não são da responsabilidade direta do 
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Município. Esclareceu que matérias como a calendarização de medidas, o 

financiamento ou a definição dos avisos para apresentação de candidaturas não 

dependem do Município, pelo que existem áreas sobre as quais a autarquia não tem 

competências para prestar esclarecimentos ou tomar decisões. Ainda assim, 

sublinhou que o Município possui o diagnóstico social e a respetiva Carta Social, 

conhecendo de forma aprofundada as necessidades e fragilidades do território. 

Nesse sentido, afirmou que o Município continuará a assumir-se como parceiro 

ativo, apoiando os investimentos realizados pelas entidades parceiras e 

promovendo medidas de incentivo para que estas possam assegurar respostas 

adequadas à população. Reiterou, por isso, o compromisso da autarquia em 

continuar a trabalhar nesse sentido. Referiu ainda que, recentemente uma 

associação apresentou uma candidatura para uma resposta inovadora na zona do 

Tarrafal, salientando que, embora não possa garantir a aprovação do investimento, 

a candidatura só avançou porque o Município de Amarante disponibilizou os 

terrenos necessários para a concretização do projeto. Acrescentou que existem, no 

concelho, várias entidades a aguardar a abertura dos respetivos avisos para 

apresentarem candidaturas, dando como exemplo os Bombeiros Voluntários de Vila 

Meã e a Associação Humanitária de Figueiró Santiago, entidades que já dispõem de 

projetos elaborados e aprovados. Destacou que no caso da Associação Humanitária 

de Figueiró o terreno também foi cedido pelo Município de Amarante. O Senhor 

Presidente da Câmara Municipal reiterou que esse continuará a ser o papel do 

Município de Amarante: assumir-se como parceiro ativo, criando condições para 

que as entidades possam desenvolver o seu trabalho e garantir respostas 

adequadas à população, sem prejuízo das competências próprias da autarquia. No 

que respeita à temática do autismo, informou que têm sido dados alguns passos 

importantes, destacando a realização de um ATL inclusivo para crianças com 

necessidades específicas e a promoção recente de um debate alargado sobre esta 

matéria. Considerou que estas iniciativas representam respostas que estão a ser 

criadas, embora reconheça que ainda existe muito trabalho a desenvolver. ---------  

 ---------Relativamente às questões suscitadas pelo Senhor Vereador Américo Paulo 

sobre barreiras arquitetónicas, o Senhor Presidente referiu que a autarquia tem 

promovido reuniões entre várias entidades para trabalhar esta problemática. 

Reconheceu as dificuldades acrescidas resultantes das características do território, 

considerando, contudo, que o Município deverá continuar a assumir um papel 

presente e ativo, criando mais medidas de apoio para aumentar o número de 

respostas disponíveis à população. ------------------------------------------------------  
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 ---------Relativamente às casas de banho do Arquinho, informou que as mesmas 

deverão abrir ainda durante o presente mês, faltando apenas concluir a pintura 

exterior. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------Quanto à obra na Rua Carlos Babo, disse ter indicação de que a 

intervenção se encontra concluída, comprometendo-se, no entanto, a verificar o 

ponto de situação da questão.-----------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente informou que a intervenção na Rua de Golas resulta 

de uma derrocada, razão pela qual a obra será executada diretamente pelo 

Município, não estando abrangida pelos protocolos celebrados com as juntas de 

freguesia, dada a complexidade técnica da obra. Referiu que a Rua dos Pinheiros 

Mansos já foi objeto de requalificação, faltando apenas corrigir uma parte da 

intervenção, situação que depende das Águas do Norte. A propósito desta matéria, 

deu conhecimento das mais recentes diligências desenvolvidas junto das Águas do 

Norte, nomeadamente sobre a EM312. Informou que, desde que assumiu funções, 

foi solicitada, em 2 de abril de 2025, a intervenção daquela entidade para execução 

da rede de saneamento em falta nesse troço. Referiu que, em meados de 

setembro, ficou assumido o compromisso de que, até ao final do primeiro trimestre 

de 2026, as Águas do Norte estariam em condições de lançar o respetivo concurso. 

Contudo, no final de março, o técnico da empresa comunicou que o projeto se 

encontrava concluído, acrescentando, porém, que a obra apenas avançaria caso 

fosse financiada pelo Município de Amarante. Indicou que o valor estimado para a 

intervenção ascende a 438.000€, acrescidos de IVA. Manifestou o seu desagrado 

relativamente a esta situação, considerando que, caso a despesa tivesse de ser 

suportada pelo Município, tal informação deveria ter sido transmitida 

atempadamente, permitindo o respetivo enquadramento orçamental. Considerou 

ainda que, nestes termos, a parceria deixa de corresponder ao espírito de 

colaboração inicialmente previsto. Ainda assim, afirmou que o Município tudo fará 

para garantir a concretização da intervenção. Informou que foi realizada uma 

reunião com uma entidade privada que se disponibilizou para elaborar, sem custos, 

um estudo de avaliação da viabilidade de cessão do contrato. Noutra matéria, o 

Senhor Presidente referiu que uma das intervenções consideradas urgentes pelo 

Município é a requalificação da EN15, pelo menos no troço compreendido entre a 

nova rotunda e o cruzamento de acesso aos parques IET. Explicou que aquela zona 

poderá ser alvo de um forte investimento ao nível habitacional, comercial e de 

serviços. Esclareceu que, neste caso, por se tratar de um reforço da rede existente 

e não de uma nova infraestrutura, as Águas do Norte assumiram a responsabilidade 

pelo investimento nas redes de água e saneamento. Indicou ainda que a 
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requalificação daquele troço apenas avançará após a conclusão da intervenção de 

reforço das redes, encontrando-se atualmente em desenvolvimento o respetivo 

projeto técnico. ---------------------------------------------------------------------------  

 ---------Relativamente ao Mercado Municipal, respondeu que, segundo os serviços 

técnicos, os problemas existentes resultam da configuração da cobertura, que não 

possui capacidade de escoamento suficiente em períodos de chuva intensa. 

Esclareceu que a cobertura não se encontra danificada, mas que a resolução 

definitiva da situação exige uma intervenção de grande dimensão. ------------------  

 ------- II – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO ----------------------------  

 ------- Não houve inscrições para usar da palavra. ------------------------------------  

 ------- III – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 124/2026 – WRC 

Vodafone Rally de Portugal 2026 – Apoio à organização da prova 

promovida pelo ACP – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal – (Registo n.º 3477/2026/04/29). -------------------------------------------  

“ ------------------------------------------- I ----------------------------------------------  

 ------- Fundado em 1903, o Automóvel Club de Portugal (ACP) é uma pessoa 

coletiva de direito privado e de utilidade pública.  -------------------------------------   

 ------- O ACP tem como finalidade, entre outras, a promoção do automobilismo, do 

motociclismo e de outras modalidades desportivas. -----------------------------------  

 ------- Desde sempre dedicou uma atenção muito especial à competição automóvel 

em Portugal, tendo chamado a si a organização das mais importantes competições 

dos calendários internacionais. Daí que em 1967, tenha promovido a primeira 

edição do Rally TAP, competição que rapidamente granjeou enorme prestígio 

internacional, de tal modo que, seis anos depois, fazia parte do primeiro 

Campeonato do Mundo de Ralis. --------------------------------------------------------  

 ------- Ao longo da sua história, o Rally TAP, e mais tarde o Rally de Portugal, 

escreveram páginas de sucesso no palmarés do automobilismo Mundial, a ponto de 

ter sido considerado, por cinco vezes, o “Melhor Rally do Mundo”. --------------------  

 ------- Após dez anos no Algarve e Baixo Alentejo, o Vodafone Rally de Portugal 

regressou ao Norte do País e a Amarante, em 2015, com grande sucesso, 

particularmente no que respeita à atração de públicos. -------------------------------  

 ------------------------------------------- II ----------------------------------------------  

 ------- O ACP, à semelhança das edições anteriores, solicitou ao Município de 

Amarante um apoio financeiro, para a realização da edição de 2026, edição esta 

que contará com a habitual transmissão nas plataformas digitais e Live-Streaming, 

nomeadamente o WRC+. ----------------------------------------------------------------  
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 ------- Esta plataforma digital disponibiliza conteúdos de todo o desenrolar da prova 

– nomeadamente tempos on-line, resumos diários com os destaques do dia e 

transmissões de todos os troços em direto com on-boards (imagens do interior das 

viaturas) dos principais pilotos.  ---------------------------------------------------------  

 ------- Esta plataforma afirmou-se definitivamente no que se refere à transmissão 

em direto das classificativas, tendo-se substituído em grande parte às tradicionais 

transmissões televisivas em canal aberto. ----------------------------------------------   

 ------- Considerando o elevado interesse mediático suscitado, em 2023, a SportTv 

associou-se também ao campeonato do WRC de uma forma geral, e ao Rally de 

Portugal de forma particular, realizando transmissões em direto dos troços, resumos 

diários alargados, e programas dedicados à prova Portuguesa, o que se repetirá na 

edição de 2026. Estas transmissões televisivas exponenciaram a projeção da prova.   

 ------- Ainda à semelhança da edição de 2025, a organização desta prova conta, 

para além dos Municípios envolvidos na organização do Rally de Portugal - 2025, à 

qual se associaram desde 2021 os Municípios da zona Centro, com o apoio da 

Entidade Regional de Turismo do Centro e das Aldeias do Xisto e tem um cunho de 

interesse público subjacente à sua realização.  ----------------------------------------  

 ------- Em termos económicos, a edição de 2025 gerou 103 milhões de euros de 

impacto direto, correspondente à despesa realizada nas regiões envolvidas, e 89 

milhões de euros de impacto indireto, medido através do “media value” associado à 

exposição nacional e internacional do evento. Estes números consolidam o 

Vodafone Rally de Portugal como um relevante motor de atividade económica, com 

reflexos diretos no turismo, na hotelaria, na restauração e nos serviços.  ------------  

 ------- Do total de turistas, 64,5% são de origem nacional e 36,5% estrangeiros, 

provenientes de países como Espanha, França, Bélgica, Reino Unido, Estónia, Suíça, 

Itália, Grécia e Estados Unidos da América, entre outros. Entre os visitantes 

internacionais, 32,7% fizeram a sua primeira visita ao país, evidenciando a 

capacidade do Rally para captar novos públicos e reforçar a notoriedade 

internacional de Portugal. A estada média de turistas nacionais e estrangeiros fixou-

se nas 2,26 noites.  ----------------------------------------------------------------------  

 ------- O WRC Vodafone Rally de Portugal tem, por isso, uma importante 

componente estratégica que se pretende que possa perdurar no tempo e, também 

nessa medida, assume manifesto interesse municipal.  -------------------------------   

 ------- Assim, e conforme solicitado pelo ACP, propõe-se a atribuição de um apoio 

financeiro de 80.000€ (oitenta mil euros), sem mais qualquer encargo financeiro 

direto.  ------------------------------------------------------------------------------------  

 -------------------------------------------- III --------------------------------------------  
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 ------- Nestes termos, proponho que a Exma. Câmara, reconhecendo uma vez mais 

o interesse municipal desta prova desportiva de dimensão mundial, apoie 

financeiramente esta iniciativa, nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, mediante a transferência para o ACP 

da verba de 80.000€. --------------------------------------------------------------------  

 ------- A despesa tem cabimento na rubrica orçamental 02/0602030502 e será 

concretizada após verificação do requisito de cumprimento das situações fiscal e 

contributiva regularizadas.  --------------------------------------------------------------  

 ------- Paços do Município de Amarante, 29 de abril de 2026  ------------------------  

 -------------------------- O Presidente da Câmara Municipal, ---------------------------  

 ----------------------------- António Jorge Vieira Ricardo” ------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 29 de abril de 2026, e 

consequentemente, atribuir um apoio financeiro ao Automóvel Club de Portugal, no 

montante de 80.000€ (oitenta mil euros), para a organização do WRC Vodafone 

Rally de Portugal 2026. ------------------------------------------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 125/2026 – Centro 

Interpretativo da Floresta – Celebração de protocolo com Fábrica da Igreja 

Paroquial da Freguesia de Amarante (São Gonçalo) – Ratificação do despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 

28698/2023/12/06). ---------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 24 de abril de 2026, 

relativo à celebração do protocolo com Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de 

Amarante (São Gonçalo), para gestão e utilização da Casa Florestal de Bacelinho e 

das áreas adjacentes. --------------------------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 126/2026 – Atribuição de 

apoio financeiro à Associação Empresarial de Amarante – XX Feira dos doces 

conventuais de Amarante – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal – (Registo n.º 9147/2026/04/27). -------------------------------------------  

 ------- “A Associação Empresarial de Amarante (AEA), é um dos principais parceiros 

da autarquia em projetos de promoção económica. O Município apoia as atividades 

desenvolvidas pela AEA há vários anos através da subsidiação das iniciativas, como 

seja, neste caso, a realização da Feira dos Doces Conventuais.  ----------------------  

 ------- Perante a necessidade de consolidar as iniciativas já desenvolvidas e o 

reforço da dinamização do comércio tradicional, a Associação solicitou apoio 

financeiro ao Município. Numa perspetiva de que o mesmo possa acompanhar o 
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aumento das atividades e dos investimentos que estão a ser realizados e tendo em 

conta o interesse público dessas ações, considero que a autarquia deve continuar a 

apoiar a associação através da atribuição de um subsídio. ----------------------------  

 ------- Assim, no seguimento dos apoios atribuídos em anos anteriores, -------------  

 ------- Proponho, que a Exma. Câmara delibere  ---------------------------------------  

 ------- 1) Ao abrigo do artigo 33º, nº1, da alínea o), da Lei nº 75/2013, de 12/9, a 

atribuição de um subsídio de 20.000€ à Associação Empresarial de Amarante.  -----  

 ------- A presente proposta tem enquadramento orçamental na rubrica A/96 - 

2017.   ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Paços do Município de Amarante, 29 de abril de 2026  ------------------------  

 --------------------------- O Presidente da Câmara Municipal,  ------------------------  

 ------------------------------ António Jorge Vieira Ricardo” -----------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 29 de abril de 2026, e 

consequentemente, atribuir um apoio financeiro à Associação Empresarial de 

Amarante, no montante de 20.000€ (vinte mil euros), para a organização da XX 

Feira dos doces conventuais de Amarante. ---------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 127/2026 – Zona de 

Acolhimento Empresarial de Vila Meã – Resolução de expropriar– (Registo n.º 

8698/2024/10/15). ----------------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente informou que foi solicitada a resolução do processo de 

expropriação, tendo sido promovida uma consulta junto dos proprietários 

abrangidos. Referiu que, na sequência desse procedimento, foi proposto um 

aumento de cerca de 23% relativamente ao valor inicialmente resultante da 

avaliação, com o objetivo de alcançar acordo com a maioria dos proprietários. 

Esclareceu ainda que, relativamente aos casos em que não seja possível alcançar 

acordo, o procedimento seguirá através do depósito dos montantes 

correspondentes numa conta bancária, ficando posteriormente sujeitos à 

competente decisão judicial por parte do Tribunal. Referiu que, após a resolução 

desta fase processual, será possível avançar para a etapa seguinte do 

procedimento. Informou também que a previsão do montante global de encargos a 

suportar ascende a 1.753.410€. Por fim, deu nota de que recebeu informação 

jurídica no sentido de que esta matéria passa, a partir deste momento, a integrar a 

esfera de competências da Assembleia Municipal, e que o assunto em questão será 

debatido na próxima reunião da Assembleia.  ------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 29 de abril de 2026, nos 
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termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes do parecer n.º 

12/dsjf/2026, de 28 de abril de 2026 e da informação técnica do DAG, de 29 de 

abril de 2026, assim e de acordo com o disposto no artigo 10.º do Código das 

Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro e alínea vv) do n.º 

1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovou a 

resolução de requerer a declaração de utilidade pública da expropriação dos bens 

indicados no relatório anexo, necessário à criação da zona industrial, com os 

seguintes fundamentos: -----------------------------------------------------------------  

 ------- a) Causa de utilidade Pública: Criação da Zona de Localização Empresarial 

de Vila Meã; ------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Norma habilitante: o presente pedido fundamenta-se na disposição da alínea 

vv) do n.º 2 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que 

determina que a competência para propor a declaração de utilidade publica, para 

efeitos de expropriação, é da Câmara Municipal. ---------------------------------------  

 ------- b) Bens a expropriar: os descritos no relatório do perito e constantes do 

processo em apreço, o qual se dá por inteiramente reproduzido para todos os 

efeitos legais; ----------------------------------------------------------------------------  

 ------- c) Previsão do montante dos encargos a suportar com a expropriação: a 

previsão dos encargos a suportar com a expropriação aos proprietários é de 

1.753.410,00€ (um milhão, setecentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e dez 

euros) e tem por base a quantia determinada previamente em avaliação, 

documentada no relatório elaborado pelo Senhor Perito da lista oficial do Ministério 

da Justiça, e que faz parte integrante desta proposta. ---------------------------------  

 ------- Esta despesa será imputada à rubrica 2023I14 das GOP’S com dotação 

suficiente e cabimento próprio. ----------------------------------------------------------  

 ------- d) Previsto em instrumento de gestão territorial para os imóveis a expropriar 

e para a zona de localização: conforme relatórios de confrontação anexos ao 

processo, os imóveis a expropriar em termos de classificação do solo integram, 

essencialmente, as classes de espaço “solo rústico/espaços florestais/espaços 

florestais de produção” e, residualmente, “Solo Urbano - Espaços de Uso Especial” e 

“Solo Urbano - Espaços Residenciais”. --------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 128/2026 – Festas do 

Junho | 2026 | Condições de participação no Alameda Fest – (Registo n.º 

3499/2026/04/29). ----------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

informação técnica, de 29 de abril de 2026, deliberou, por unanimidade, atribuir 
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aprovar as condições de participação no Alameda Fest, integrado nas Festas do 

Junho | 2026. ----------------------------------------------------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 129/2026 – 

Reajustamento do público-alvo do Programa “Pre’Ocupa-te” e 

harmonização com o Programa “Antecipa o teu Futuro” – Proposta subscrita 

pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 

3481/2026/04/29). ----------------------------------------------------------------------  

“ ------ Considerando que: ---------------------------------------------------------------   

 ------- O compromisso do Município de Amarante com a promoção de políticas 

públicas dirigidas à juventude, materializado, entre outras iniciativas, nos 

programas “Pre’Ocupa-te”, cuja regulamentação está tipificada nos artigos VI/109.º 

a VI/117.º do Código Regulamentar de Amarante e “Antecipa o teu Futuro”, 

iniciativa não regulamentada no referido código;  -------------------------------------  

 ------- Estas iniciativas municipais assumem naturezas distintas, embora 

convergentes, proporcionando aos jovens, respetivamente, experiências de 

ocupação estruturada dos tempos livres e oportunidades de contacto com a 

realidade profissional;  -------------------------------------------------------------------  

 ------- Considerando a importância de assegurar maior articulação e consistência na 

resposta municipal dirigida à população jovem, potenciando o impacto das medidas 

existentes; --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Surgiu a necessidade de ajustar os programas às diferentes fases de 

desenvolvimento dos seus destinatários, garantindo maior adequação entre os 

objetivos das iniciativas e o perfil dos participantes; ----------------------------------  

 ------- Sabendo que o Programa “Antecipa o teu Futuro” se encontra já definido 

para o público jovem dos 16 aos 18 anos, na sequência de deliberação anterior da 

Câmara Municipal, iniciativa que não existia à data de aprovação da tipificação da 

iniciativa “Pre’Ocupa-te” no Código Regulamentar; ------------------------------------  

 ------- Proponho que a Câmara Municipal de Amarante:  ------------------------------  

 ------- I - A título excecional e até que se proceda à regulamentação da iniciativa 

“Antecipa o teu Futuro” no Código Regulamentar, compatibilizando-a com a 

iniciativa “Pre’Ocupa-te”, delibere proceder à redefinição do público-alvo do 

Programa “Pre’Ocupa-te”, passando o mesmo a destinar-se, preferencialmente, a 

jovens com idades compreendidas entre os 13 e os 15 anos;  ------------------------  

 ------- II - Determinar a abertura do período de candidaturas ao Programa 

“Pre’Ocupa-te”, a decorrer entre os dias 11 e 18 de maio. ----------------------------  

 ------- Amarante, 29 de abril de 2026 --------------------------------------------------   

 ---------------------------------------- A Vereadora, -------------------------------------  
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 -------------------------------------- Eugénia Teixeira” ----------------------------------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente esclareceu que existia uma sobreposição de 

faixas etárias entre os projetos “Antecipa o Teu Futuro” e “Pre’Ocupa-te”, situação 

que motivou a redefinição dos respetivos destinatários. Referiu que este 

reajustamento tem por objetivo criar respostas diferenciadas, resultantes da 

necessidade de ajustar os programas às diferentes fases de desenvolvimento dos 

seus destinatários, garantindo maior adequação entre os objetivos das iniciativas e 

o perfil dos participantes. Assim, um dos projetos será direcionado para jovens com 

idades compreendidas entre os 16 e os 18 anos e o outro para participantes entre 

os 13 e os 15 anos, procurando, dessa forma, evitar conflitos de idades. Estas 

iniciativas municipais, apesar de distintas são convergentes, procurando-se 

potenciar o impacto das mesmas. -------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, de 29 de abril de 

2026, nos termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes da informação 

técnica da DJD, da mesma, a título excecional e até que se proceda à 

regulamentação da iniciativa “Antecipa o teu Futuro” no Código Regulamentar do 

Município de Amarante, compatibilizando-a com a iniciativa “Pre’Ocupa-te”, e assim 

proceder à redefinição do público-alvo do Programa “Pre’Ocupa-te”, passando o 

mesmo a destinar-se, preferencialmente, a jovens com idades compreendidas entre 

os 13 e os 15 anos. Mais deliberou a Câmara Municipal, determinar a abertura do 

período de candidaturas ao Programa “Pre’Ocupa-te”, a decorrer entre os dias 11 e 

18 de maio de 2026. ---------------------------------------------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 130/2026 – Apoio ao 

Associativismo Desportivo – A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante – 

Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 

8197/2026/04/15). ----------------------------------------------------------------------  

 ------- “Atento o requerido e a informação inserta nos anexos, e da qual decorre 

um apoio de 530€, remeto ao Senhor Presidente da Câmara, a quem deixo à 

consideração, para agendamento do presente assunto na ordem do dia da próxima 

reunião.” ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 27 de abril de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DJD, 

de 24 e 27 de abril de 2026, e, consequentemente, atribuir um apoio financeiro à 

A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante, no montante de 530€ (quinhentos e 
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trinta euros), para participação de um atleta numa prova de K1 Slalom e k1 Kayak 

Cross, inserida no Campeonato do Mundo, a decorrer na Polónia. --------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 131/2026 – Apoio ao 

Associativismo Desportivo – A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante – 

Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 

8205/2026/04/15). ----------------------------------------------------------------------  

 ------- “Atento o requerido e a informação inserta nos anexos, e da qual decorre 

um apoio de 530€, remeto ao Senhor Presidente da Câmara, a quem deixo à 

consideração, para agendamento do presente assunto na ordem do dia da próxima 

reunião.” ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 27 de abril de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DJD, 

de 24 e 27 de abril de 2026, e, consequentemente, atribuir um apoio financeiro à 

A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante, no montante de 530€ (quinhentos e 

trinta euros), para participação de um atleta numa prova de K1 Slalom e k1 Kayak 

Cross, inserida no Campeonato do Mundo, a decorrer na Polónia. --------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 132/2026 – Apoio ao 

Associativismo Desportivo – A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante – 

Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 

8606/2026/04/21). ----------------------------------------------------------------------  

 ------- “Atento o requerido e a informação inserta nos anexos, e da qual decorre 

um apoio de 530€, remeto ao Senhor Presidente da Câmara, a quem deixo à 

consideração, para agendamento do presente assunto na ordem do dia da próxima 

reunião.” ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 27 de abril de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DJD, 

de 24 e 27 de abril de 2026, e, consequentemente, atribuir um apoio financeiro à 

A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante, no montante de 530€ (quinhentos e 

trinta euros), para participação de um atleta numa prova de K1 Slalom e k1 Kayak 

Cross, inserida no Campeonato da Europa, a decorrer em França. -------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 133/2026 – Apoio ao 

Associativismo Desportivo – A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante – 

Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 

8607/2026/04/21). ----------------------------------------------------------------------  
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 ------- “Atento o requerido e a informação inserta nos anexos, e da qual decorre 

um apoio de 530€, remeto ao Senhor Presidente da Câmara, a quem deixo à 

consideração, para agendamento do presente assunto na ordem do dia da próxima 

reunião.” ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 27 de abril de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DJD, 

de 24 e 27 de abril de 2026, e, consequentemente, atribuir um apoio financeiro à 

A.D.A. – Associação Desportiva de Amarante, no montante de 530€ (quinhentos e 

trinta euros), para participação de um atleta numa prova de K1 Slalom e k1 Kayak 

Cross, inserida no Campeonato da Europa, a decorrer em França. -------------------  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 134/2026 – Arranjos urbanísticos e 

obras de contenção em vias municipais – Lote 1 – Alargamento da Rua da 

Igreja, acesso ao monumento António Cândido, ampliação do cemitério de 

Candemil e requalificação do Largo de S. Sebastião – (Travanca) – 

Aprovação do auto de receção provisória – (Registo n.º 3374/2026/04/26). --------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DCT, de 24 e 26 de abril de 2026, deliberou, por 

unanimidade, aprovar o auto de receção provisória da empreitada da obra 

“Arranjos urbanísticos e obras de contenção em vias municipais – Lote 1 – 

Alargamento da Rua da Igreja, acesso ao monumento António Cândido, ampliação 

do cemitério de Candemil e requalificação do Largo de S. Sebastião – (Travanca)”.  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 135/2026 – Construção da Creche de 

Vila Caiz, ao abrigo do Aviso n.º 09/C03-i01/2023 – Homologação dos 

relatórios preliminar e final, adjudicação e aprovação da minuta do contrato – 

(Registo n.º 2040/2026/03/09). --------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos ali mencionados e pelos fundamentos 

constantes das informações técnicas da DTP, de 28 de abril de 2026, e do DAG, de 

29 de abril de 2026, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------  

 ------- a) Homologar os relatórios preliminar e final, apresentados pelo júri; --------  

 ------- b) Adjudicar a empreitada denominada “Construção da Creche de Vila Caiz, 

ao abrigo do Aviso n.º 09/C03-i01/2023” à entidade “Teisil - Empresa de 

Construções, Lda.”, com o número de identificação fiscal 501867180, pelo valor de 

1.175.000,00€ (um milhão, cento e setenta e cinco mil euros), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor; ----------------------------------------------------------------------  

 ------- c) Aprovar a minuta do contrato e conferir poderes ao Senhor Presidente da 

Câmara Municipal para o subscrever. ---------------------------------------------------  
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 ------- URBANISMO – Deliberação n.º 136/2026 – Pedido de redução do 

pagamento das taxas devidas – Requerente: Jorge Brandão Gonçalves, 

Unipessoal, Lda. – (Registo n.º 605/26; Processo 211/18 LE–EDI). ------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar o pedido de 

redução em 80% relativamente ao pagamento das taxas municipais devidas, pelo 

licenciamento de operações urbanísticas, no montante de 454,20€, devendo o 

requerente pagar 90,84€ (noventa euros e oitenta e quatro cêntimos), nos termos 

e de acordo com a proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 27 

de abril de 2026, bem como das informações técnicas da DGU, da mesma data, que 

se dão por reproduzidas para todos os efeitos legais. Mais deliberou a Câmara 

Municipal que o processo baixe à UPRI, para efeitos de cálculo da despesa fiscal. ---  

 ------- URBANISMO – Deliberação n.º 137/2026 – Recurso administrativo 

especial – Recurso hierárquico – Requerente: José Manuel Brás Teixeira – 

(Registo n.º 1973/26; Processo n.º 192/14 LE–EDI). ----------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e de acordo com a proposta subscrita pelo 

Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 24 de abril de 2026, bem como da informação 

técnica da DMPPGT, de 14 de abril de 2026, deliberou por unanimidade, não dar 

provimento ao recurso administrativo especial apresentado pelo requerente, no 

âmbito do processo n.º 192/14 LE–EDI. ------------------------------------------------  

 ------- URBANISMO – Deliberação n.º 138/2026 – Pedido de redução do 

pagamento das taxas devidas – Requerente: José Ricardo Ribeiro da Silva 

Peixoto – (Registo n.º 824/26; Processo 965/23 EDI). --------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou aprovar o pedido de 

redução em 80% relativamente ao pagamento das taxas municipais devidas, pelo 

licenciamento de operações urbanísticas, no montante de 13.897,90€, devendo o 

requerente pagar 2.779,58€ (dois mil, setecentos e setenta e nove euros e 

cinquenta e oito cêntimos), nos termos e de acordo com a proposta subscrita pelo 

Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 28 de abril de 2026, bem como das informações 

técnicas da DGU, de 27 de abril de 2026, que se dão por reproduzidas para todos 

os efeitos legais. Mais deliberou a Câmara Municipal que o processo baixe à UPRI, 

para efeitos de cálculo da despesa fiscal. -----------------------------------------------  

 ------- As deliberações tomadas foram aprovadas em minuta, para surtir efeitos 

imediatos. --------------------------------------------------------------------------------   

 ------- E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

declarou encerrada a reunião, quando eram dezassete horas e cinco minutos, da 

qual, para constar, se lavrou a presente ata, aprovada por unanimidade, na reunião 

ordinária n.º 11/2026, de 02.06.2026, que eu, Nuno Miguel Gonçalves da Silva 
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Moreira, Secretário, a subscrevo e assino digitalmente, conjuntamente com o 

Senhor Presidente da Câmara Municipal. -----------------------------------------------   
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